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PROJETO DE LEI N2 01 - PL
01- 00537/2010

Dispõe sobre a reserva de no mínimo 10%
(dez por cento) dos imóveis construídos
como habitação popular pelo Município a
pessoas com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 Fica reservado, no mínimo, 10% (dez por cento) dos imóveis construídos pelo
111	

Município como habitação popular para pessoas com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos.

§ 1 9 A pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de que trata a presente lei poderá não ser
o chefe da família, mas, não sendo o chefe, deverá comprovar que mora com ela;

§ 2 O disposto no "caput" deste artigo só se aplica a programas habitacionais com mais
dez unidades construídas, sendo que, acima de dez unidades, o disposto no "caput" deste
artigo aplicar-se-á a cada dez unidades, desconsiderando-se as frações.

§ 32 O disposto nesta lei aplica-se a todo e qualquer programa empreendido pela
municipalidade, independente do nome que o programa venha a ter.

§ 42 O disposto nesta lei aplica-se a casas e apartamentos, sendo que, no caso de
apartamentos, os localizados no andar térreo ou no primeiro andar serão aqueles
destinados prioritariamente a idosos para facilitar sua locomoção.

§ 5 -9 Na distribuição dos imóveis, inexistindo candidatos idosos devidamente inscritos,a
411	

distribuição das unidades de habitação popular ocorrerá de acordo com as demais leis
sobre a matéria

Art. 22 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa reservar no mínimo 10 %(dez por cento) das unidades
residenciais dos programas de moradia popular no Município para idosos com mais de 60
(sessenta) anos.

Cabe que se note que se trata de um aprimoramento da legislação, pois esta, atualmente,
já reserva 3% das unidades residenciais para idosos nos programas habitacionais
públicos ou subsidiados por recursos públicos.

Entre os direitos dos idosos está o direito a condições de vida apropriadas, o que implica
o direito a uma habitação, sendo as habitações populares aquelas que mais facilmente
satisfazem esse direito.

Entretanto, nesse campo não são esses os únicos direitos do idoso. O direito à moradia
do idoso implica também em condições de habitabilidade e de adaptação da moradia,
levando em consideração seu estado físico e a sua independência de locomoção com a
diminuição das barreiras arquitetõnicas, daí a previsão dos andares inferiores, neste
projeto, para os idosos.

O que importa é que mesmo que a lei assegure esses direitos, o que falta é cumpri-los. O
presente projeto de lei visa estabelecer o caminho para que os direitos do idoso sejam
cumpridos.

Assim sendo, visando tão nobre objetivo, peço aos meus Pares, nesta digna Casa de
Leis, a aprovação desta propositura para fazer justiça aos idosos, cidadãos que já deram
sua contribuição para o bem de nossa cidade.

2Projl 99-10 - reserva de habitações populares para maiores de 60 anos
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SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0537/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional
do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências (cf. art. 10, inciso
V, alínea "c");
- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do

• Idoso (cf. art. 38, inciso 1);
- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Polícia Municipal do
Idoso (art. 2° e 4°, incisos II e V, e 7°, VI, alínea "b");
- Lei Municipal n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos
habitacionais populares e dá outras providências;
- Decreto Municipal n° 43.904, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o
atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade;
- Portaria n° 439110, da Secretaria Municipal da Habitação, que define critérios para
elegibilidade e seleção dos beneficiários para Programas Habitacionais da Secretaria
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais
orçamentários ou do Fundo Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria
com outros órgãos e entidades públicos ou privados;
- PL n° 0341/98, de autoria do Vereador José índio Ferreira do Nascimento, que
dispõe sobre a distribuição obrigatória de 10% das unidades de todo Projeto
Cingapura ou Operação Interligada, construídas no Município de São Paulo para os

•
idosos carentes e aposentados que residam em favelas e cortiços, e dá outras
providências;
- PL n° 0728/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a
destinação dos apartamentos da Cingapura, localizados no térreo para utilização de
moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá outras providências.
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 10 de janeiro de 2011.

José Luiz Levy
Procurador Legislativo- Sé,tor defesq yp Análise Prévia
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994.

Regulamento	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Mensagem de veto	 Nacional do Idoso e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art. 1 0 A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições
para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania,
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e
informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

*
IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através

desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta
lei.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua
integração às demais gerações;

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8842.htm	 7/1/2011
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III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detririLt8-do--a
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobre vWric.

ue

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na(py..estação de
serviços;

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo;

Vil - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando
desabrigados e sem família;

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médicaio ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPITULO III
Da Organização e Gestão

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral
da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e
municipais do idoso.

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades
públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

Art. 72 Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2 desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete:

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso;

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política
nacional do idoso;

IV - (Vetado;)

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao Conselho
Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, esporte
e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao financiamento de

•

http://www.planalto.gov.briecivil_03/Leis/L8842.htm	 711/2011
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programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso.

Art. 9° (Vetado.)

Parágrafo único. (Vetado.)
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CAPITULO IV

Das Ações Governamentais

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades
públicos:

I - na área de promoção e assistência social:

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso,
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais.

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares
e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a
situação social do idoso;

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;

II - na área de saúde:

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde;

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos
gestores do Sistema Único de Saúde;

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos
Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes
interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do
Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com vistas a
prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso;

III - na área de educação:

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso;

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L8842.htm 	 7/1/2011
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b)inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o proces o
de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto4h

Proc.	 -
c)incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a figFdel
população sobre o processo de envelhecimento; 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do
idoso;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às
diferentes formas do saber;

IV - na área de trabalho e previdência social:

a)garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de
trabalho, no setor público e privado;

b)priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;

c)criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e
privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento;

V - na área de habitação e urbanismo:

a)destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de
casas-lares;

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção;

c)elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;

d)diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas;

VI - na área de justiça:

•	
a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus
direitos;

VII - na área de cultura, esporte e lazer:

a)garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais;

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito
nacional;

c)incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;

d)valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens,
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8842.htm 	 7/1/2011
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LEI N° 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TITULO I
Disposições Preliminares

Art. 1 2 É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 22 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e
dignidade.

Art. 32 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade,
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e
privados prestadores de serviços à população;

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
ao idoso;

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso
com as demais gerações;

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do
atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção
da própria sobrevivência;

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de
caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.
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Da Habitação

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública
ou privada.

§ 1 2 A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será
prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de
recursos financeiros próprios ou da família.

§ 22 Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter
identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação
pertinente.

§ 32 As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação
compatíveis com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e
higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o
idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

— reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento aos idosos;

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;

III — eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade
ao idoso;

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e
pensão.

CAPITULO X
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos
transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e
especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1 2 Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento
•	 pessoal que faça prova de sua idade.

§ 22 Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10%
(dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de
reservado preferencialmente para idosos.

§ 32 No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65
(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para
exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da
legislação específica: (Regulamento)

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou
inferior a 2 (dois) salários-mínimos;
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II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passageniiaráte071
idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-

/.mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios
para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por
cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas
de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte
coletivo.

TITULO III
Das Medidas de Proteção

CAPITULO I
Das Disposições Gerais

411	 Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II — por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento;

III — em razão de sua condição pessoal.

CAPITULO II
Das Medidas Especificas de Proteção

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas,
isolada ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o
Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes
medidas:

I — encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade;

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III — requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou
domiciliar;

IV — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a
usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua
convivência que lhe cause perturbação;

V — abrigo em entidade;

VI — abrigo temporário.

•
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n o 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
OBJETIVO
Art. 1 0 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na
sociedade.
Art. 20 Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60
(sessenta) anos de idade.
Art. 30 A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II

•	 DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 40 São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia,
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 50 São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis,
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão
referido no "caput".
CAPÍTULO /V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 (VETADO)
CAPÍTULO V
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 80 (VETADO)
Art. 9 0 (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

1111	 (PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades
governamentais e não-governamentais;

das
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município,
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção,
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico,
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o
asilamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público
municipal;
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.
§ 10 Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0 desta lei.
§ 20 Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais.
CAPITULO V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECIFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 80 O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0 desta lei, em conjunto com as
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência
entre os idosos.
Art. 90 O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados.
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados.
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e
psicossocial, caso necessitem.
§ 1 0 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 20 As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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LEI No 14.198, DE 1 0 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB)
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos
programas habitacionais.
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.
Art. 2 0 A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes
condições:
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares,
exigindo cuidados especiais;
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior.
Art. 30 Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes,
respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 40 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
próprias do orçamento.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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,DECRETO N o 43.904, DE 1 0 DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade.
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei,
DECRETA:
Art. 10 . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de
acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal n o 8.842, de 4
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio
de:
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos;
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública;
III - implementação de programas de atenção aos idosos.
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60
(sessenta) anos de idade.
§ 20 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial.
§ 30 • Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros
que vierem a ser instituídos:
I - na Saúde:
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de
assistência domiciliar;
II - na Assistência Social:
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício
de Prestação Continuada (BPC);
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos
socioeducativos;
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária;
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação
Continuada;
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de
documentação;
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança,
adolescente e juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de
envelhecimento;
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de
60 (sessenta) anos;
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização;
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de
ingresso de pessoas idosas.
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações.
Art. 3 0 . As Subprefeituras deverão garantir:
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São
Paulo;
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade,
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e
mental;
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras,
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de
abrangência.
Art. 40 . O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso,
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata
este decreto.
§ 1 0 . A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços
e programas.
§ 20 . O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do
Ministério Público.
§ 30 . A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende:
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao
idoso;
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos,
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso;
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos
programas e serviços para o idoso;
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da
política de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos,
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo;
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de
São Paulo;
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de
São Paulo e a União;
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela Internet e, em versão
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reduzida, no Diário Oficial do Município.
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta daslaRatõ
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de outubro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ALDAíZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de outubro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003
DECRETO N o 43.904, DE 1 0 DE OUTUBRO DE 2003
Após o Art. 1 0 , § 30 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou:
Art. 2 0 . Os serviços e programas para os idosos serão ..... .........

•
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PORTARIA N° 439 Ano: 2010 Secretaria: SEHAB
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PORTARIA 439/10- SEHAB

Define critérios para elegibilidade e seleção dos beneficiários para Programas Habitacionais da Secretaria
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo
Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou
privados.

O Secretário de Habitação do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e, na
conformidade da Resolução CMH n° 17, de 22 de fevereiro de 2006, do Conselho Municipal de Habitação —
CMH,

RESOLVE:

I) Estabelecer que terão prioridade no atendimento habitacional público do Município de São Paulo as
famílias cadastradas no sistema HABISP ou no sistema COHAB-SP, que apresentem maior soma de pontos
segundo os critérios fixados nesta Portaria.

II) Para o atendimento, na conformidade do item I supra, será atribuída pontuação conforme a tabela contida
no Anexo I desta Portaria, abrangendo:

a) Idade do titular;

b)Condição de vulnerabilidade socioeconômica;

c)Tempo de residência no Município de São Paulo;

d)Atualização do cadastramento;

e)Localização de moradia;

O Atendimento por programa de atendimento habitacional provisório sob gestão da Secretaria Municipal de
Habitação;

g) Participação como demanda em convênios com a COHAB-SP, enquanto operadora do Fundo Municipal
de Habitação — FMH.

III) Os procedimentos decorrentes desta Portaria, para seleção de demanda, respeitarão as diretrizes
estabelecidas pela Resolução CMH n° 17, de 22 de fevereiro de 2006, nos aspectos que não se
sobreponham ou conflitem com as diretrizes específicas de programas em parceria com outros órgãos
públicos ou privados, quais sejam:

a) Capacidade de comprometimento de renda familiar mensal compatível com o valor de desembolso
mensal previsto;

b)Tamanho do núcleo familiar compatível com a tipologia da unidade disponível;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.asp... 10/1/2011
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c) Não serão atendidas famílias:

1)Cujos membros sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários
de imóvel residencial na Região Metropolitana de São Paulo;
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2)Cujos titulares tenham sido anteriormente beneficiários em programas de moradia, exceto em programas
habitacionais de atendimento temporário ou emergencial no Município de São Paulo;

d) Será garantido atendimento prioritário de famílias:

1) Residentes em área de risco, sob intervenção do poder público, desde que a situação seja devidamente
comprovada pelos órgãos competentes;

2)Com pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

3)Com pretendente principal mais idoso, respeitada a legislação vigente;

4) Que possuam cadastro com data mais antiga;

IV)Os procedimentos decorrentes desta Portaria se aplicam aos Programas Habitacionais da Secretaria
qp Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo

Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou
privados, já firmados ou a firmar

V) Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

Anexo n°01/01 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 10 de Janeiro de 20111E2 Contato] Mapa do site
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Mora (ou morava em caso de remoção) a mais de 3 a 5 km do empreendimento( 5,0

até 3 km do empreendimento

não

sim

10,0
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não

sim
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Anexo I da PORTARIA N° 439/SEHAB.G/2010

Idade do titular

CRITÉRIO

ate 30 ou mais de 60 anos

mais de 30 a 50 anos

mais de 50 a 60 anos

até 0,5
Vulnerabilidade socioeconõmica representada pela maior relação entre o total de membros da família em idade não
ativa (até 14 anos ou mais de 60 anos) e o total de membros da família em idade ativa (15 a 59 anos) 0,5

1,0

não
Residentes no Município de São Paulo há quatro anos ou mais

sim

não
Cadastro atualizado nos últimos 12 meses anteriores a seleção

sim

Atendida por Programa Municipal Provisório como Parceria Social, Alojamento Provisório, VAH, Locação Social

Compõe a demanda de Convênios do Município com Entidades sem fins lucrativos que incluam como objetivo
estatutário atividades relacionadas à questão de moradia, firmados ou a firmar mediante a realização de Habilitação
Pública.

Compõe a demanda de Convênios de Mutirão do Municinio com Associações ou Entidades que migraram para outros

programas nos casos dos terrenos vinculados aos respectivos convênios originais.
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PROJETO DE LEI 01—c3341/19S8

Dispõe sobre a distribuição
obrigatória de 10% (dez por cento)
das unidades de todo Projeto
Cingapura ou Operação Interligada
construídos no Município de São
Paulo, para os idosos carentes e
aposentados que residem em favelas
ou	 cortiços,	 e	 dá	 outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art° 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a reservar e distribuir para os
idosos carentes e aposentados, residentes em favelas ou cortiços, '10%
(dez por cento) de unidades do total de todo Projeto Cingapura ou
Operação Interligada, construídos no Município de São Paulo.

§ 1° - Para os efeitos desta Lei, idoso carente e aposentado é todo aquele
que recebe pela sua aposentadoria uni numerário igual até 3 (três)
salários mínimos.

§ 2° - O idoso para usufruir os direitos criados pela presente Lei tem que
residir obrigatoriamente na favela ou cortiço e ter 65 (sessenta e cinco)
ou mais anos de idade.

§ 3° - Se o número de idosos carentes e aposentados for maior do que o
número de unidades a serem distribuídas, caberá ao Órgão competente
da Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecer os critérios de
Distribuição.
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Art° 20 - O idoso carente e aposentado que for contemplado com o
direito à moradia de acordo com a presente lei, assinará com a Prefeitura
de São Paulo um contrato oneroso de uso precário da moraodia, pelo
prazo correspondente a sua existência em vida.

§ 1 0 - O valor do aluguel pelo uso precário da moradia será de 10 (dez
por cento) do valor de 3 (três) salários mínimos.

§ 2° - O falecimento do idoso carente e aposentado acarretará a extinção
do contrato oneroso de uso precário da moradia, automaticamente,
independente de qualquer ação judicial ou extrajudicial.

§ 30 - A moradia objeto do contrato será devolvida, sua posse e domínio,
à Prefeitura no prazo máxio de 30 (trinta) dias do falecimento do idoso
contratante.

Art° 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta
das dotações orçamentarias próprias suplementadas se necessário.

Art° 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

•	 Sala das Sessões

s"-‘"-C------)JOSÉ ÍNDIO FÁZIKAWAJA CIMENTO

Vereador - 1° Vice PFeg. ' ente
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PROJETO DE LEI 01i.:0;1-8,„„

Institui normas sobre a destinação dos
apartamentos do C I NGAPURA
localizados no térreo para utilização de
moradia dos deficientes físicos, idosos
e aposentados, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

• Art. 1° - Torna obrigatória • a destinação dos
apartamentos do CINGAPURA, localizados na parte térrea dos edifícios para
utilização exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados.

• Art. 2° - Na ausência das categorias mencionadas
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios
poderão ser destinados a qualquer interessado.

• Art 3° - Os defiCientes físicos, idosos e aposentados
deverão procedpr requerimento de inscrição jurtto ao órgão competente para
seleção dos ftilül-os usuários.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.



Art. 50  - Esta Lei  entrará  em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

W  , M TRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, que 
seja retirada a propositura Projeto de Lei no 537/2010 de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 

/CA 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues 

Presidente 

L 
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Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 
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